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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNTCIPAL DE SIMÃO DTAS

EDITAL - PREGÃO ELETRONICO NO 0212025.

MODO DE DISPUTA: FECHADO E ABERTO

1. DTSPOSTÇÕESpReUUTHARES

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE slMÃo DIAS, inscrita no CNPJ sob n"
32.741 .18310001-92, localizada na Presidente Vargas, s/no - Centro - 10 Andar - CEP
49.480-000, por intermédio de seu pregoeiro e sua Equipe de Apoio, nomeados pela

Portaria no 99, de 02 de janeiro de 2025, torna público, para conhecimento dos interessados,
que Íará realizar licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, TIPO MENOR
PREÇO POR ITEM, objetivando a Contratação de empresa para Locação, suporte técnico e
manutenção de software, com comodato dos equipamentos, destinado ao controle das
atividades parlamentares e transmissáo das sessões ordinárias da Câmara de Vereadores
de Simão DiasiSE, para esta Câmara, conforme especiflcaçôes e quantitativos constantes
no Termo de Referência, ANEXO I deste Edital e demais anexos.

1.2. A licitação seÍá regida pela

Complementar n" 123, de 14 de
estabelecidas neste instrumento.

Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 e da Lei
dezembro de 2006, bem como pelas condiçôes
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'1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se
disponiveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://lic ita net.com. br/.

DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME
2.1. A sessão pública deste Pregáo Eletrônico será aberta por comando do Pregoeiro,
com a utilização de sua chave de acesso e senha no endereço eletrônico, data e horário
abaixo discriminados:

lNÍclo DE AGoLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 01t0412025 (primeiro de
abril de dois mil e vinte cinco) a partir das í0:00h (dez horas) - Horário de Brasília;
LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAI$: 1610412025 (dezesseis de
abril de dois mil e vinte cinco) às 08:59h (oito horas e cinquenta e nove minutos) - Horário
de Brasília;
ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DA SESSÃO DO PREGÃO
ELETRÔNICO: 16t0412025 (dezesseis de abril de dois mil e vinte cinco) às 09:00h: (nove
horas) - Horário de Brasília

- Horário de Brasília

2.2. Do Provedor do Sistema Eletrônico Utilizado:
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2.2.'1. O Provedor do Sistema Eletrônico para este Pregão será o Licitanêt Licitações On-
Line, através do site-httpsJ/licitanet.com.br/, onde poderão ser acessados este Edital e
seus anexos.
2.2.2. Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde
que náo haja comunicação em contrário informada pelo pregoeiro.

2.3. Formalização de Consultas e lnformações

2.3.í. Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas por e-mail ou fax,

informando o número da licitação.
2.3.2. Para maiores esclarecimentos deste Edital, informa-se:

a. EndeÍeço do setor de licitação: Rua Presidente Vargas, no í 47, Centro, Simão
Dias/SE.

b. Horário de atendimento ao público: 7.00h às 13:00h, de segunda-feira a sexla-feira.

Referência de tempo: horário de BÍasília/DF

Sites: www.licitanet.com.br, https:i/camaradesimaodias. se.qov. br; ww.tce.se.gov.br

Número do Telefone: (79)36111-717

2.4. Anexos

2.4.1. Anexo I - Termo de Referência;
2.4.2. Anexo ll - Minuta do contrato

3. DO OBJETO

3.í. A presente licitação tem como objêto a Contratação de empresa para Locaçáo, suporte
técnico e manutenção de software, com comodato dos equipamentos, destinado ao controle
das atividades parlamentares e transmissão das sessões ordinárias da Câmara de
Vereadores de Simâo Dias/SE, conforme especificação e quantidade constante no termo de
referência, ANEXO I deste Edital e demais anexos.

3.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

3.3. O critério de julgamento adotado será MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

c.

d.

e.
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UO: '1001 - Câmara Municipal
Ação: 01.03í.000í.2001 - Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal
Classificaçâo de Despesa: 3390.40.00.00 - Serv. de Tecnologia da

Comunicaçáo
Fonte de Recursos: 15000000

lnformação e

5. DO CREDENCTAMENTO JUNTO A LTCTTANET - r-rcreçÕeS ON-LINE

5.í. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente atÍavés dê
Home Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno

conhecimento, aceitaçâo e atendimento às exigências de habilitaçáo previstas no Edital;
5.'1.í. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
'PREGÃO ELETRÔNlCO" através do site hftps://licitanet.com.br/.
5.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransfêrível, para acesso ao sistema elêtrônico.
5.í.3. O credenciamênto junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do
licitante ou de seu representante legal e a presunçáo de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica.
5.1.4. O licitantê que deixar de assinalar o campo da Declaraçâo de MEiEPP não terá direito
a usufruir do tratamênto favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2005, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
5.1.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6. DA PARTICIPAçÃO

6.í. Poderáo participar deste Pregão os intêrêssados que atenderem a todas as exigências,
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital ê sêus Anexos, ê que detenham
atividade compatível e pertinente com o seu objeto.
6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007
e para o microemprêendedor individual - MEl, nos limitês previstos da Lei Complementar no

123, de 2005, na conÍormidade do item 8, deste edital.
6.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condiçÕes
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos rêgulamentos, normas
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4. DOTAÇÃO ORçAMENTÁRA
4.í. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal, obedecendo à classificação abaixo:
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administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas
condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no referido certame.
6.4. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens
ou reclamaçâo quanto ao seu conteúdo- Antes de elaborar suas propostas, as licitantes
deverão ler atentamente o Edital e seus anexos. devendo estar em conformidade com as
especiÍicaçôes do Anexo I (Termo de Referência).
6.5. Como requisito para participação no pregão eletrônico o licitante deverá manifestar, em
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e
que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I (Termo de Referência).
6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos rêquisitos dê habilitação e proposta

sujeitará o licitante às sançóes previstas no edital e Lei Federal no 14.133121 e na

INSTRUÇÃO NORMATIVA SSC/MGI NO 217, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024.

6.7 . Poderão participar deste pregáo eletrônico:

6.7.1. Somente poderão participar deste pregão eletrônico, viâ internet, os interessados cujo
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências
deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam
devidamente credenciadas, através do site https://licitanet-com.br/.
6.7.2. lndependentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Editaí e seus Anexos, sem
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu
preâmbulo.

6.7.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentaçáo de propostas serão de
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo da Câmara Municipal de Simão Dias, em
nenhum caso, responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas
transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual
desconexão.
6.7.4. As Licítantes interessadas deveÍão proceder ao credenciamento antes da data
marcada para início da sessão pública via internet.
6.7.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificaçáo e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://licítanet.com. br/.
6.7.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal
única e exclusiva do Licitantê, ou de seu representante legal e na presunção de sua
capacidade técnica para realizaçáo das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
6.7.7 . O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabílidade exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamenle ou por seu representante, não cabendo
ao provedor do Sistema, ou da Câmara Municipal de Simão Dias, promotor da licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da sênha, ainda que, por
terceiros.
6.7.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.8. Não poderão disputar esta licitação:
4
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6.8.'1. Aquele que não atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável tecnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
6.8.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitaÉo em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6,8.5. Aquele que mantenha vínculo de naluteza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na flscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos c€lsos vedados pela legislação trabalhista;
6.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
6.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
6.8.'10. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição; e
6.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que discipl ina a matéria, conforme § 1" do art
90 da Lei no 14 133 de 2021.
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 seÍá também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, fÍsicâ ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanÉo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização Íraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.
6.10. A critério da AdministÍação e exclusivamente a seu serviço, o autor dos pro,etos e a
empresa a que se referem os itens e poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contrâtação, de execuçáo da licitação ou dê gestão do contrato, desde que
sob supeNisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
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6.12. O disposto nos itens 6.8.2 e 6.8.3 náo impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.
6.í3. Em licitações e contrataçóes realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nn 14 133i2421

6.í4. A vedação de que trata o item 6.8.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante dê equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
6.15. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha
privativa do licitante.
6.í6. Os documentos necessários à participaçáo na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.

6.17. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados
e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por Íadutor juramentado neste país,

6.18. Não seráo aceitos documentos ãpresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente
permitidos no Edital. Admitem se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas
como forma de ilustração da proposta de preços.
6.'19. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e
assumir â rêsponsâbilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.
6.20. Os fornecedores deverão manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas
condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação.
6.2'1. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estâbelecidos pela Lei
Complementar no 12312005 deverão atender às regras de identiÍicação, atos e manifestação
de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo pregoeiro ou pelo sistema
eletrônico, nos momentos e tempos adequados.

7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS CMPNESAS ENQUADRADAS COMO
MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP

7.í. Será observado e assegurado tratamento diferenciado concedido às Microempresas -
ME e às Empresâs de Pequeno Porte - EPP na participação em certames licitatórios deste
Município de Simão Dias, conforme determina a Lei Complementar no 123 de 14 de
dezembro de 2005, em especial o previsto nos artigos 43 a 45 da referida lei e a Lei
Complementar n.o 147 de 07 de agosto de 2014.
7.2. Será desclassificada/inabilitada a empresa que fizer uso dos benefícios concedidos
às Microempresas - ME e às Empresas de Pequeno Porte - EPP por ocasião de
participaÉo em certames licitatórios deste Município, quando houver ultÍapassado o limite
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de faturamento estabelecido no art. 30 da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de

2005, no ano fiscal anterior, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios
previstos na referida lei.

7.2.1. A utilização indevida dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n.o 123/2005

configura fraude ao cêrtame, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar
com o MunicÍpio de Simão Dias, nos termos do ltem - SANÇÕES.
7.3. As MicÍoempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, por ocasião da
participaÉo em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 05 (cincol dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidáo
negativa, conforme dispõe o art. 43, § 1o da Lei Complementar n.o 12312005, com a redação
dada pela Lei Complemenlar n.o'l4712014:
7.5. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência
do direito à contrataÉo, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei no 14.133, de
01 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
7.6. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as
Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme esclarecimentos
abaixo:
7.6.í. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP sejam iguais ou até 5% (cinco
por cento) superiores à proposta mais bem classificada;
7.7. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei ComplementaÍ no 12312005, ocorrendo o
empate, proceder-se-á da seguinte forma:
7.7.í. â MicroempÍesa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classiÍicada
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame,
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
7.7 .2. nâo ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na

forma do inciso
I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem
na hipótese dos §§ 10 e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para
o exercício do mesmo direito;
7 .7.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2" do arl. 44
desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.8. Na hipótêse da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei, o
objeto licitado será adjudicâdo em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
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7.9. O disposto no artigo 45 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.í0. No caso desta modalidade, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

s. DA ATR|BUIçÃO OO pneCOEtRO E DOS DEMATS MEMBROS

8.í. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá as seguintes atribuições:
8.í.í. Coordenar o processo licitatório;
8.í.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e consulta ao edita;
8.1.3. Conduzir a sessão pública na internet;
8.1.4. Verificar a conformidade da proposta de preços com os requisitos estabelecidos no
instrumento convocatório;
8.í.5. Dirigir a etapa de lances;
8.í.6. Verificar e julgar as condiçôes de habilitação;
8.í.7. Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhado à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;
8.í.8. lndicar o vencedor do certame;
8.í.9. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
8.í.í0. Encaminhar o processo devidamente instruÍdo à autoridade superior e propor a
Adjudicação e a homologação.

9. DA IMPUGNAgÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
9.í. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei n" 14 1 33. de 202'l , devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.
9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.
9.3. A impugnaçáo e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: através da plataforma do "Licitanet'.
9.4. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
cêrtame.
9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação, na forma do § 2', do art. 16, da
lnstrução NoÍmativo n" 7312022.
9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do
certame.

10. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
10.1. Na presente licitaçâo, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentaçáo de
pÍopostas e lances e de julgamento.

llk



rÊ+,Ü ,.. .lr
U$qr

. :'1,::r:_s

ESTADO DE SERGIPE
cÂmanl MUNICIPAL »r slrvrÃo otas

10.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
(https://licitanet.com.br/), os documentos de habilitação exigidos no edital, quando

solicitado ao licitante classificado provisoriamente em 1'(primeiro) lugar, em campo próprio

do sistema, após o findo da fase anterior, proposta com a "descnÇâ o detalhada do objeto
ofeftado", incluindo quantidade, prêço e a marca (conforme solicita o sistema), até o
horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do

Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa
documentação.

í0.2.í. As propostas registradas no Sistema não devem conter nenhuma identificação da
emprêsa proponentê, visando atender o princÍpio da impessoalidade e preservar o sigilo
das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será
desclassificada pelo pregoeiro.
10.2.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu

nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços

e lances inseridos em sessão pública.
í0.2.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.
Em caso de discordância existente entre as especiflcaçóes deste objeto descritas no portal e
as especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência), prevalecerão às últimas.
10.2.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deveráo estar incluídos todos
os insumos que o compõem, tãis como: despesas com máo-de-obÍa, materiais,

equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execuÉo do objeto desta licitação.
í0.3. Caso a fase de habilitação antêceda as fases de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a pÍoposta com o preço ou o peÍcentual

de desconto, observado o disposto nos itens deste Edital.
'10.4. No câdastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:
í0.4.'1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Ínstrumento convocatório;
10.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituiçáo;
10.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituiçáo Federal;
í 0.4.4. Cumpre âs exigências de rêserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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'10.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de
2021.
10.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus a.ts 42 a 49

observado o dispos to nos §§ 10 ao 3o do art. 40, da Lei n.o 14.133, de 2O21

í 0.6.í . No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo'não" impedirá o prosseguimento no certame, para aguele
item;
'10.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
10.7. A falsidade da declaração de que trata os itêns í0.4 ou í0.6 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei no 14.133 de 2021 , e neste Edital
10.8. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente insêridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

10.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
í0.'t0. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a pÍoposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
10.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
10.í í.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance
que cobrir a melhoÍ oferta; e

'10.11.2. Os lances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
10.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema podeÍá ser âlteÍado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
í0.í2.í. Valor superior a lance já registrado pelo foÍnecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM; e
10.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando âdotado o critério de julgamento por maior desconto, na forma do § 1 ", art. 19, da
lnstrução Normativa SEGES n" 73, de 30 de setembro de 2022.
í0.13, O valor Íinal mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do itêm 10.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão
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ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado êstrita e permanentemente

aos órgãos de controle externo e interno.
10.14. Caberá ao licitante interessado em participaÍ da licitação acompanhar as operaçôes
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus
decorrente da perdâ de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.
10.'15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
1 í .1.1 . Valor unitário e total do item;

í 1.í.2. Marca (;
{ I .í .3. Fabricante;
11.1 .4. Quantidade Cotada;
'l'1.'1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificaÉo
do Termo de Referência;
'lí.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

11.2.'1. O brtanb [NÂO] poderá oÍerccet oposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto paía contratação.

'lí.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
íí.4. Os preços ofertados, tanto na pÍopostâ inicial, quanto nâ etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteraÉo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

íí.5. Se o regime tributário da empresa implicâr o recolhimento de Íibutos em percentuais

variáveis, a cotaÉo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses.

'l'1.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigênte.

íí.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se
beneficiar do regime de hibutação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão
prestados com disponibilizaçáo de trabalhadores em dedicaçáo exclusiva de mão de obra, o
que configura cessão de máo de obra para Íins tributários, conforme art. 17, inciso Xll, da
Lei Complementar no 12312006.
í í .8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçóes nelâs contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
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como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidadês e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

í1.8.'1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentaçáo.

'l í.8.2. Os licitantes devem respeitar os preÇos máximos estabêlecidos nas normas de
regência de contrataçôes públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

11.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto oÍertado deverá respeitar os preços máximos.

í'1.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art 7'1 incrso

lX, da ConstituiÇão ;ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

12. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS
PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

í2.í. No horário estabelecido neste Edital, ao pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando
as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita

consonância com as especificações e condições detalhadas no item 11.2 do edital.

12.1.1. Ao pregoeiro poderá suspender a sessáo para visualizar e analisar,
preliminarmente, a proposta oÍertada que se encontra inserida no campo "descrição
detalhada do objeto" do sistema, confrontando suas características com as exigências do
Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente),
desclassificendo, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem
omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

12.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou
manifestjadamente inexequível, ao pregoeiro obrigatoriamente justificaÍá, por meio do
sistema, e então desclassificará.

12.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente
inexequível, célso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na
fase de aceitabilidade.

12.3. As licitantes deveráo manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de
serem desclassificadas do certame pelo Pregoeiro.
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12.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via lnternet, única e exclusivamente,
no site https://licitanet.com.br/, conforme Edltal.

12.4.'1. Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado paÍa

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

12.4.2. O licitante somente poderá ofeÍecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

12.4.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
será de R$ 0,01 (um centiavo).

12.4.4. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances náo poderá ser inferior a três (3) segundos,
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

í2.5. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

12.6. Será adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "fechado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas alé 10o/o (dez

por cento) superioresi inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuãis prorrogações, na forma do Art. 25,

da lnstrução Normativa SEGES/ME N'73, de 30 de setembro de 2022.
í2.6.í. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições, poderão os licitiantes que

apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos

lances sucessivos.
12.6.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

í2.6.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que tratia o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogaçáo, inclusive no caso de lances intermediários
12.6.4.. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
í2.6.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), ao pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, podeÍá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
12.8.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances inteÍmediários.

í2.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriorês, o sistêmâ ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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í2.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar;
12.1í. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes,
vedada a identiÍicação do detentor do lance;
12.12. No caso de desconexão com ao pregoeiro, no decorrer da etapa compêtitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes paÍa a recepção
dos lances;

12.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para ao pregoêiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoêiro aos participantes, no

sítio eletrônico utilizado para divulgação.

'12.'14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta

12.í5. Em relaçáo a itens náo exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidâde empresarial. O sistema identificará
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123. de 2006, regulamentada pe lo Decreto n' B 538

de 2015

12.15.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

12.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação âutomática para tanto.

í2.í5.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempÍesa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

'12.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
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anteriores, será realizado sorteio entre elas para que sê identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

12.16. .Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

12.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art 60 da Lei n"'14.133. de 2021, nesta ordem:

12.16.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

12.'l.6.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deveráo
preferêncialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

12.16.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

12.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

'12.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

12.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

12.16.2.2. empresas brasileiras;

12.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

12.í7. Encerrada a etapa de envio de lances da sessáo pública, na hipótese dã proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto deÍinido para
a contratação, ao pregoeiro poderá negociar condições mais vantâjosas, após definido o
resultado do julgamento.
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12.17 .1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociaçâo, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administraçáo.

12.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

12.'17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório

12.17.4. Ao pregoeiro solicitará âo licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.17.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o pÍazo.

12.'18. Após a negociação do preço, ao pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento

da proposta.

13. DA ACEITABILIDAOE DA PROPOSTA VENCEDORA

í3.í. O sistema gerará a proposta reformulada do licitante que ofertou o menor preço, após
o tórmino da habilitação, em conformidade com os lances eventualmente ofertados:
13.2. PRAZO DE VALTDADE DE, NO MiNlMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data
marcada paÍa a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito
o prazo citado nesta alínea;
13.3. PREÇO UNITARIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável,
limitado a 02 (duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda
nacional;
í3.4. DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e
despesas inerentes ao objeto licitado, tais como: manutenção, seguro, equipamentos,
impostos e taxas e outro mais que possa influir direta ou indiretamente no custo do serviço.
A falta de manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão
inclusas;
í3.5. RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência,
número da conta corrente:
í3.6. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de todas
as exigências contidas no Edital e seus anexos.
í3.7. A empresa será responsávêl por todas as transâções que forem efêtuadas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas e lances. 
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í3.8. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema eletrônico,
o(a) licitante deverá preencher as informações no Campo "lnformações Adicionais" ou
anexá-las no campo apropriado do sistema do licitanet, sob pena de desclassificação e
neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, salários, encargos sociais,
trabalhistas e previdenciários, fardamento, materiais utilizados durante o período, tributos
diretos e indiretos incidentes sobre o objeto licitado.
í3.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente

apresentiada, salvo nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de
lances, se houver.

13.10. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso, cotados, através do
valor unitário e global e onde já englobarão todas as despesas diretas e indiretas, inclusive

os tributos, taxas, custos, encargos sociais, tÍabalhistas e previdenciários, frete, seguro,
instalaçáo, etiquetagem, mão-de-obra, etc., e quaisquer outros necessárias ao cumprimento
do objeto desta Licitação. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam
discriminados em separado.

14. DA HABILITAÇÃO
í4.í. Como condição prévia ao exame da documentaÉo de habilitação do licitante detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, ao pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanÉo que impeça a participaÉo no certame ou a futura contrataÉo, mediante a consulta

ao seguinte cadastro:
í4.'l .1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
htt s.//certidoesa f.a s.tcu ov. b

14.2. Será realizada, também, consulta do sócio majoritário no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas-CE|S
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis), por força do artigo 12 da Lei n" 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sançÕes impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibiçáo de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
í4.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do sistema, em relação à habilitaÉo jurídica, à regularidade fiscal, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnicâ.
í4.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habalitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas,
sob pena de inabilitaçáo.
14.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relaçáo à integridade do documento digital.
í4.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente pêrmatidos.
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14.7. Se o Íicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, compÍovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
14.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes à Certidão Conjuntâ de Débitos Relativos a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido
para malriz e Íiliais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o
licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar
o documento comprobatório de autorizaçáo para a centralização.
14.9. A verificaçáo pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
í4.9.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostãs

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
no -S 1o do art. 36 e no § '1o do ad 39 da lnstruÇào Norntativa SEGES n' 73. de 30 de

setembro de 2022
í4.í0. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para lei 14.133121

art 64, e lN 7312022. art 39. §4'):
14.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apuÍar fatos existentes à época da abertura do
certame; e
14.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;
14.11. Na análise dos documentos de habilitaçâo, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterêm a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eÍicácia para fins de habilitação e classiÍicação.
'14.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ao pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaÉo, até
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
í4.í3. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação
do lacitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
que trata o subitem anterior.
14.14. A comprovaÉo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como
condição para paÍticipação na licitação (art.40 do Decreto no 8.538/2015).
'14.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encêrÍada,
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo êm razáo de
Íatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
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'14.16. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
documentação

14. 17 HABrLrrnçÃo .luníorcn
í4.í7.í Empresário individual: inscrição no Regisko Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.17.2. Microempreendedor lndividual - MEI: CertiÍicado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficârá condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.oov.bíemp resas-e-neqocios/ot-br/emDreendedo
14.17.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual dê responsabilidadê limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;
14.17.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de Íuncionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se loc.alizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seÍá
considerada como sua sede, conforme lnstrução Nqqaliva DREI/[i,4E n " 77, de 18 de

março de 2020.

14.17.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regisúo Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
14.17.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
14.17.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

í4.í8 DA HABILITAçAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
14.18.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;
14.18.2. Prova de Íegularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no '1.75'1, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradorâ-Geral dâ
Fazenda Nacional.
í4.í8.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
'14.í 8.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaÉo de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
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termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no

5.452, de 1o de maio de 1943;

14.í8.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
14.í8.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
í4.18.6.í.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.18.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
14.í 8.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍerir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

eslará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

14.í9 Qualificação Econômico-Financeira
í4.19.í. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licitante, c:lso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participaçáo na

licitaçáo (art. 50, inciso Il, alínea "c", da lnstrução Normativa Seges/ME no 1 í 6, de 2Q21), ou

de sociedade simples;
14.'l'9.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidoÍ da sede do Íornecedor - Lei

no 14.'133, de 2021, art.69, caput, inciso ll);

í 4.20. Qualificação Técnica
14.20.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com

características compatíveis com o objeto da licitação.
14.20.2. Alvará de funcionamento da empresa, referente ao domicílio, emitido pela entidade
profi ssional competente.
'14.20.5 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
compatíveis com o obieto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, na

forma do inc. ll, do Art. 67, da Lei Federal N' '14.13312021).

14.20.5.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
14.20.5.2 O fornecedor disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovaÉo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contrataçáo, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objêto contratado, dentre outros documentos.
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í4.2í. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, ao
pregoeiro suspenderá a sessão, infoÍmando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

14.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçáo, seja por náo
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
êstabelecido neste Edital.

14.23. No item não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no '123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

í.4.24. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficârá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente
(DeclaraçÕes e Habilitaçáo Jurídica - Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação
Econômica e Financeira), isto, somando as exigências do item em que venceu
(Habilitação Técnica), e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação
das sançÕes cabíveis.

'14.25. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de meno(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para

a habilitação do licitânte nos rêmanescentes.

14.26. Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

14.27. As Certidôes que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com
data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de
abertura da sessão deste Pregão.

í5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
15.1 Finalizado o certame licitatório, os documentos de habilitação e a proposta cadastrados
na PlataÍorma Eletrônica Licitanet deverão ser encaminhados em original e/ou assinado
eletronicamente, a Câmara Municipal de Simão Dias dentro do prazo de 03 (três) dias útêis
após a sessão, em envelope lacrado e rubricado nos fechos, contendo em sua parte extêrna
os seguintes dizeres:

A CÂMARA MUNICIPAL DE SIiltÃO DIAS - SE.
NOME DO LICITANTE:
CONTEÚDO: PROPOSTA E/OU HABILITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO NO 

-.
ATT.:
sETOR DE LTCTTAÇÃO/PREGOETRO.
15.2 - Os documentos de habilitação poderão ser encaminhados em processo de cópia
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autenticada pelo Cartório Competente ou acompanhados do original para serem
autenticados por Servidor da Administração. As cópias deverão ser apresentadas
perfeitamente legíveis.
'15.3. Não será necessário envio dos documentos autenticados digitalmente ou que possam
ter sua autenticidade verificada pela internet.
í5.4. Solicita-se que os documentos anexados na Plataforma Eletrônica Licitanet, que não
puderem ser alcançados via internet para sua conferência, preferencialmente, sejam
autenticados digitalmente, a fim de Íacilitar os trabalhos do pregoeiro e imprimir maior
celeridade ao certame.
15.5. Ainda para efeito de conferência da documentação, e em atendimento aos princípios

da eficiência, razoabilidade e celeridade, ao pregoeiro poderá solicitar ao licitante vencedor
que encaminhe a documentação original necessária à conferência através de vídeo gravado

contendo a filmagem integral, sem cortes e plenamente legível dos documentos originais,
Írente e verso.
í5.6. Poderá, também, ser solicitada pelo pregoeiro a realização de chamada de vídeo on
/rne, através de plataforma própria (WhatsApp, Microsoft Teams, Google Meet, Zoom,
Skype, etc-), a ser definida entre a mesma e o licitante, para a conferência da
documentação, a qual poderá ser gravada.

í5.7. A decisão acerca da utilização dos métodos descritos nos subitens í5.2 e 15.3 será
comunicada via sistema a todos os licitantes e informado como será a mesma realizada,
ficando disponível a todos os interessados
í5.8. O prazo estabelecido no item 16.1 poderá ser prorrogado, apedido do licitante, desde
que a justificativa seja aceita pela Administração
í5.9. Os documentos de Habilitação deverão estar com pÍazo vigente.
'15.10. Ao pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe
p'azo paÍa atendimento.
í 5.1 í. A falta de qualquer dos documêntos exigidos no edital implicará inabilitação da
licitante, sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentaçáo
exigida para a habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro.

í5.12. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do
CNPJ e respectivo endereço reÍerindo-se ao local da sede da empresa licitante.
15.13. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própriâ natureza, são emitidos
somente em nome da matriz.

í6. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA
í6.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e
deverá:
í6.í.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
d€mais rubricâdas pêlo licitantê ou Beu rêprea€ntante legal.
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16.í.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.
í6.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorÍer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.
í6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada.
í6.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (inc. ll, do art. 12, da Lei Federal no

14.133t2021).
í 6.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros, no caso de divergência entÍe os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estês últimos.
í6.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.
'16.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

17. DA |NTERPOS|ÇÃO DE RECURSO
17.í. A interposição de recuÍso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçáo ou
inabilitaçáo de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165, da Lei no 14.133, de2021.
17.2. O prazo recursal é de 3 (kês) dias úteis, contados da data de intimaçáo ou de lavratura
de etâ.

17.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
17.3.í. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

17.3.2. O pÍazo paru a manifestação da intenção de recorrer não será ínferior a 10 (dez)
minutos;
í7.3.3. O ptazo paru apresentação das razóes recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratuÍa da ata de habilitação ou inabilitaÇão; e
í7.3.4. Na hipótese de adoção da inversâo de fases prevista no § 10 do art. 17 da Lei no

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.
í7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
í7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encâminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisáo no prazo de 10 (dez) dias útêis, contado do recebimento dos autos.
í7,6. Os recursos interpostos fora do prazo não sêrão conhecidos.
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17.7. O pruzo para apresentação dê contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de 3 (kês) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposiçáo do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.
í7.8. O recurso e o pedido de reconsideração teÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
17.9. O acolhimento do recurso invalida táo somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
í7.í0. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico: www camaradesimaod ias. se qov. br;

í8. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
18.í. A sessão pública poderá ser reaberta:
í8.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realizago da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
18.3. Quando houver erro na aceitaÉo do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não Íetirar o instÍumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC no '12312005.

Nessas hipóteses, seráo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.
'18,4. Todos os licitantes remânescentes deveráo ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.
í8.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.
18.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Í9.í. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
pregoeiro, caso não haja interposiçáo de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.
19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
í9.3. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
apresentar situãção regular no ato da assinaturâ do contrato, estará sujeito às penalidades
previstas no ltem - DAS SANÇÕES. Neste caso, ao pregoeiro examinará as ofertas
subsequentes, e a habilitaçâo dos proponentes, observada a ordem de classificaçáo, até
apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente convocado para
negociar reduçáo do pÍeço ofertado e, se for o caso, celebrar o Contrato.

20. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
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20.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

2r. DO RECEB|iTENTO DO OBJETO E DA FTSCALTZAÇÃO

2í.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.
21.2.O prazo de entrega dos serviços é de no máximo 10 (dez) úteis dias, contados do(a)
recebimento da Ordem de Serviços e/ou Nota de Empenho, ou ainda outro documento
equivalente.

22. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada sáo as estabelecidas no Termo de
Referência.

23. DO PAGAMENTO
23.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Edital.

24. DAS INFRAÇÕES AOMINISTFÁTIVAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
24.í. Comete infração administrativa, nos teÍmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

24.1.í. dêixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
24.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

24.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
24.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
24.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

24.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;
24,'1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçôes do edital;
24.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

24.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
24.1.4. Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.
24.1.5. Fraudar a licitação.
24.'1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
24.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

24.1.6.2.lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

24.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
24.1.7 . PralicaÍ atos ilícitos com vistas a ftustrar os objetivos da licitaçáo.
24.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 20í3.
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24.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
24.2.í. Advertência;
24.2.2. Multa;

24.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e

24.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

24.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:
24.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
24.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
24.3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes:
24.3.4. Os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública; e

24.3.5. A implantaÉo ou o aperfêiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas
e orientaçôes dos órgãos de controle, na forma do DECRETO No 12.304, DE 9 DE
DEZEMBRO DÊ2024.
24.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidentê sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, conforme § 1', do art.

156, da Lei Federal N' 14.133121, a contar da comunicação oficial.
24.4.1. Para as infrações previstas nos itens 28.1.1,28.1.2 e 28.1.3, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado, na forma do § 3', do art. 156, da Lei Federal N" 14.133121.

24.4.2. Para as infrações prêvistas nos itens 28.1.4, 28.1.5, 28.1.6, 28.1.7 e 28.'l .8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado, na forma do Art. 155, da Lei Federal N'
14.133t21.
24.5. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declâração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
24.6. Nâ aplicaçáo da sançáo de multa será facultada a deÍesa do inteÍessâdo no prazo de
í5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.
24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administÍativas relacionadas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a
qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, na forma do § 4",
doArt. 156, da Lei Federal N'14.133/21.
24.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 24.1.4,
24.1.5,24.1.6,24.1.7 e 28.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens
24.1.1,24.1.2e24.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,

§5o, da Lei n.o 14.13312021.

lóM



. sl-:r i,l:t

ESTADO DE SERGIPE
CÂMÂRA MUNICIPAL DE STMÂO DIAS

24,9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 28.1 .3, ca,acletizará o descumprimento total da obÍigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia dê proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art.45, §4o da lN SEGESiME
n." 73, de 2022.
24.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário pâra, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, na forma
do § 1", do art. í58, da Lei Federal N' 14. 133/21.

24.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
24.12. Caberá a aprêsêntação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
24.'13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
24.14. A aplicâção das sanções previstas nestê edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados, conforme § 9', do Art. 156, da Lei
federâl N' 14.133.

25. DA REVOGAÇÃO E ANULAçÃO DO CERTAME
25.1. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente
justificadas, poderá revogar a presente licitação, em face de razões de interesse público, por
motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar
tal conduta, ou declarar a sua nulidade por motivo de ilegalidade, de ofício ou por provação
de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
25.2. Os licitantes não terão direitos a indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-Íé de ser ressarcido pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual ou documento
equivalente.

26. DAS DTSPOSTÇOES GERATS
26.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anterioÍmente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

26.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
26.5. As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em favor da
ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
26.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da conduçáo ou do resultado do processo licitatório.
26.7. Na contagem dos pÍazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.
26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

26.9. Em caso de divergência entre disposiçõês deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.10. O Edital e seus anexos estáo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.camaradesimaodias se qov.bí

27. DOS CASOS OMTSSOS
27.1 Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou Autoridade
Competente, observados os preceitos de direito público e as disposiçÕes de Lei n"
14.133121 , de 0í de abril de 2021 .

Simão Dias, (SE), 31 de março de 2025

RICHAR N ROCHA SOUZA
Pregoeiro
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ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO N' O2I2O25

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: Contrataçáo de empresa para Locação, suporte técnico e manutenção de

software, com comodato dos equipamentos, destinado ao controle das atividades
parlamentares e transmissáo das sessõês ordinárias da Câmara de Vereadores de Simão

Dias/SE.

2. CARACTERíSTICAS DO SISTEMA

2.1. Sistema de cronômetro - deve conter um controle do tempo do orador, de forma
decrescente, e dos apartes, com exibiçáo da foto de quem está com a palavra.

2.1.2. Sistema de Votação - deve conter um Aplicativo que integre o Painel de votação, o
Painel de registro de presença e ausência dos parlamentares, não permitindo a votação poÍ
mecanismo com rede aberta, sendo sistema de rede bidirecional fechada. Essas duas
funções das organizar o funcionamento deveram sessões legislativas e devendo integrar um

banco de dados de relatórios diversos: De presença e ausência dos parlamentares, de
votação de projetos: por parlamentar, por partido e até por coligação.
1.1.2.'1. Sistema sem necessidade do uso de wifi (internet), contendo tecnologia de
comunicação bidirecional contendo tecnologia de rádio 01 frequência prioritária de circuito
Fechado.

3. DAS GARANTIAS
3.1. As atualizaçóes do sistema e incorporação de sugestões dos clientes são de inteira

responsabilidade da CONTRATADA.
3.2. A manutenÉo do sistema e dos equipamentos em comodato e o suporte técnico
preventivo e corretivo serão por conta da CONTRATADA.

4.ESPECTFTCAÇÕeS rÉCUCAS
4.í. O Programa deverá controlar o coeficiente mínimo da presença dos parlamentares para
a abertura da sessão ordináÍia ou eÍraordinária do dia.
4.2. DeveÍá permitir a elaboÍação antecipada da pauta do dia das sessões ordinárias,
especiais, extraordinárias, e solenes de conformidade com o Regimento da casa Legislativa.
4.3. Deverá capturar e projetar a imagem ao vivo na TV interna em qualidade FULL HD.
4.4. Deverá permitir a exibição de vídeos, Fotos, áudios e apresentações em PDF durante a
sessão plenária.
4.5. O Sistema deverá trabalhar com no mínimo 01 (uma) TV (32 â 50') simultaneamente
exibindo informações dinâmicas, tais como: Tela da presença, Tela do orador, Tela do
Presidente, Tela com imagem da câmara, e Tela da cámêra com transmissão ao vivo.
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4.6. Deverá permitir a execução do hino nacional na abertura das sessões e exibir a
bandeira nacional na TV enquanto toca o hino.

4.7 . Deverá fazer a leitura da ata do dia anterior em voz alta e exibe o texto em tela FULL

HD na TV enquanto está sendo executada a leitura.
4.8. Deverá direcionar o arquivamento da ata do dia anterior, depois de lida e aprovada para

o servidor local no formato PDF.

4.9. Deverá ler um trecho da bíblia ou outra citação pré-determinada pelo Vereador e o
operador do sistema e exibe texto na tela FULL HD.

4.10. Deverá exibir na Tela de presença a imagem que está sendo filmada ao vivo ou a foto
com nome do partido do parlamentar e seu status de presença ou ausência na sessáo em
TVs interna, via Chromecast.
4.{í. Deverá exibir em tela FULL HD o brasão da câmara com o processo legislativo
detalhado, exibe também a ordem do dia com todas as proposiçÕes a serem apreciadas no
parlamento legislativo e a quantidade vereadores presentes e ausentês no momento, com
data e hora atual.
4.12. Deverá ter tela exclusiva do presidente com a foto, nome e partido e com informações
do processo legislativo, a ordem do dia, e o status de projetos se aprovados, repÍovados ou
aguardando votaçáo, vereadores presentes e ausentes, datâ e hora em tempo real.

4.í3. Deverá possuir tela do orador onde exiba em destaque a Foto do Parlamentar, seu

nome e, o cronômetro com o controle do tempo, o tema em debate, o partido, e os nomes
dos próximos inscÍitos para falâr sobre o tema que está em debatê.
4.'14. Deverá permitir câdastrar um ou mais convidados para fazer uso da palavra em
qualquer sessão, e exibe também o nome, a Íoto, o tema que ele vai falar e o controle do
tempo concedido no cronômetro.
4.í5. Deverá possuir tela de votação com destaque do projeto que está sendo votado, o
tempo de cronometro para o termino da votação, o nome dos parlamentarês e seu status se
votaram Sim, Não ou Abstenção.
4.16. Deverá possuir votação de projetos via aplicativo P E D Câmara, individual e exclusiva
para cada parlamentar, com Login e senha de segurança com CriptogÍafia ponta a ponta.
Para maior segurança, o sistema deverá permite somente o uso de dispositivo mobil/e
licenciado previamente a uma chave específica que vincula cada parlamentar.
4.í7. As votações de projetos também podem ser feitas via painel do operador
manualmente, caso o lableÍ ou Smartphone do parlamentar apresente algum problema que
o impeça dê votaÍ pelo Aplicativo.
4.18. Deverá exibir o resultado da votação com o status do projeto, se aprovado ou
reprovado, se votação aberta com o nome, foto e voto de cada parlamentar nas TVs interna.
4.í8.1. Na votação secreta exibir no painel o total dos votos e o status do projeto, se foi
aprovado ou reprovado.
4.18.'1.2. Em caso de empate em uma votação o sistêma deverá habílitar o voto de
"minerva" onde é solicitado via Aplicátivo ou painel o voto do presidente para o desempate
projeto.
4.í 9. Deverá permitir inscrever os parlamentares para falar no pêqueno e no grande
expêdiente mesmo antes de abrir a sessão ordinária, de acordo com as normas legislativas.
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4,20. Deverá permitir adicionar os projetos dos parlamentares para o debate da sessão
ordinária antes da abertura da mesma.
4.21. Deverá permitir a votaÉo de projetos de emergência a qualquer momento,
configurado com três votações seguidas, até ter o resultando da votação se foi aprovado ou
reprovado.
4.22. DeveÍâ permitir a colocação de projetos em debate a qualquer momento.
4.23. Deverá permitir ao parlamentar se candidatar a falar em um projêto em debâte a
qualquer momento.
4.24. Deverá permitir também a busca de relatório detalhado dos projetos do parlamentar,

por mês, ano, ou de todos ao mesmo tempo.

5, DOS EQUIPAMENTOS EM COMODATO
5.'1. Locação de 13 tablets de 7 polegadas e ou 13 terminais por rádio frequência.

6. DO DETALHAMENTO DOS SERVIçOS
oO inicio da prestação dos serviços será no prazo de até 05 (cinco) dias, a partir da

assinatura do contrato;
. E obrigatório que a empresa entregue todo o equipamento e conclua a instalaÉo do
circuito, bem como também disponibilize o link contratado em até 05 (dias) no local e na

quantidade específica;
. Deverão ser fornecidos manutenção e suporte técnico durante a vigência do contrato, sem

custos adicionais, sob as seguintes condições:
L Atendimento telefônico ou via e-mail para gestão de problemas, disponíveis na semana,

incluindo sábados, domingos e feriados, para abertura de chamadas técnicas;
ll. Todas as chamadas técnicas deverão ser registradas em sistema informatizado;

lll. O fechamento da chamada técnica somente poderá ocorreÍ com anuência da Câmara

Municipal;
lV. O prazo máximo para início de atendimento à chamada técnica deverá ser de até 02h
(duas horas), contadas a partir da hora de abertura do chamado;
V. Para agilizar o atendimento à chamada técnica, a empresa deverá manter um

funcionário na sede do município no horário de expediente da Câmara Municipal.
Vl. O prazo máximo para resolução dos problemas, objeto da chamada técnica, bem como

o tempo de reparo deverá ser de no máximo 05h (cinco horas), contadas a partir da hora

de abertura do chamado;
Vll. Manutenção e assistência técnica em qualquer situaÉo de falha dos circuitos
contratados, incluindo todo e qualquer equipamento da Contratadâ;
Vlll. Eventuais interrupções programadas dos serviços, quando necessárias, deverão sêr
informadas com antecedência mínima de 07 (sete) dias;
lX. Qualquer manutenção ou intervenÉo, mesmo não implicando inoperância dos
seNiços ou alteração nas suas características, deverá ser agendada e acoÍdada
previamente com esta Câmara, exceto quando estas se tratarem de uma emergência;
X. As manutenções preventivas, corretivas, ou ajustes nos equipamentos que possam vir
a causar inoperâncias ou indisponibilidade nos serviços, desde que previamente
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acordadas entre a Contratada e a Câmara Municipal e realizados nos horários estipulados
pela mesma, não geram descontos na fatura;
Xl. Em caso de falha ou inoperância de qualquer circuito ou equipamento que tenha
reflexo na prestaÉo dos serviços, a Contratada deverá abrir uma chamada técnica,
independente de solicitaçáo da Câmara Municipal após a constatação do problema, e dar
ciência à mesma da execução dos reparos.

7. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
. Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos matêriais necessários

e demais despesas exigidas para a execução dos serviços, será de responsabilidade da
Contratada;
. A Contratada deverá executar os serviços descritos no presente Projeto e outros que,

porventura, venham a ser fazer necessário durante o decorrer do período;
o A Contratada deverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestação dos
serviços, o responsável pela empresa;
. ResponsabilizaÍ-se pelos danos causados diretamente à Câmara ou a terceiros

decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇão do Contrato não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela ConÍatante;
. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de

Autorização que se façam necessários à execução do Contrato;
. Executar Íielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
o Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto

do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de

vigência da garantia dada, estipulada na proposta da Contratada;
. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito seja qual for, quando

praticado por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Câmara,

sobretudo quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores
ou autoridades usuárias;
. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condiçôes
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena

de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas;

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.
. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigaçôes decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n" 14.13312021;
. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente

Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
serviços, diligenciando nos *lsos que exigem providências preventivas e corretivas.

l2
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9.í Os pagamentos serão efetuados parcêladamente conforme execução dos serviços, no
valor correspondente as Ordens de Prestação de Serviços comprovadamente
atendidas, mediante apresentação dos seguintes documentos:

9. 1 .1 Notas Fiscais atestadas e liquidadas;
9.1 .2 Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista

9.1 .'t .1 . Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.í.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
9.1.1 .1.2. ou deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; o

Do recebimento
9.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos Íiscais técnico e/ou administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei no 14.'133 e Arts. 22, X e 23, Vll do Decreto no

11 .246, de 2022).
9.2.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestaçáo dos serviços a que se
reÍerem a parcela a ser paga.

9.2.2 O fiscal têcnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
(Art.22, X, Decreto no 11.246, de 2022).
9.2.3 O fiscal adminishativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, Vll, Decreto no 11.246, de 2022)
9.2.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.
9.3 Para efeito de recebimento provisório, ao flnal de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestaÇão dos serviços reâlizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.
9.3.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçôes resultantes da êxecução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que seiam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
9.3.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser âpontadas no
Recêbimento Provisório. (Art. 1 19 clc aÍ|.. 14O da Lei no 14133, de 2021)
9.3.3 O recebimênto provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de c€lmpo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.
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9.3.4 Os serviços poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuÍzo da
aplicação das penalidades.

9.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
9.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

9.5.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, Vlll, Decreto no 11.246, de 2022).

9.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções;
9.5.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
9.5.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela Íiscalização.
9.5.5 Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestáo.

9.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do arl. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9-7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.
9.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.
Liquidação
9.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seçáo, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7o, §2o da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7712022.
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9.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorÍentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021
9.10 Para fins de liquidação, o setor competente deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;
9.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oflciais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.'|.3312021.

9.í 3 A Administração deverá realizar consulta aos sites para:

a) verificar a manutenÉo das condições de habilitaÉo exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.
9.14 Constatando-se, junto aos óÍgãos de controle, a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notiÍicação, por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
9.14.í Não hãvendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos
9.14.2 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
9.í5 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao órgão.

Prazo de pagamênto
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9.16 O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate"10 (dez) dias úteis, conlados da
finalização da liquidação da despesa, coníorme seção anterior, nos termos da lnstÍução
Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.
9.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realizaÉo, mediante aplicação do INPC - Índice Nacional de Preços ao ConsumidoÍ
de correção monetária.
Forma de pagamento

9.18 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
9.í9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
banúria para pagamento.

í0. DrsPosrçÕES GERATS
. Nenhum pagamento será eÍetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação
qualquer débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade;
.O preço dos serviços, objeto do Contrato, permanecerá Íixo e irreajustável durante a
vigência contratual;
.O prazo de vigência do contrato será de '12 (doze) meses, contados a partir da data de
assinatura, podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima
decenal, observado o disposto na Lei no 14.133, de 202'.|.

í1. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E PREÇOS MÁXMOS ESTIMADOS

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa do valor da contratação é de R$ 95.400,00 (noventa e cinco mil quatrocentos e
quarenta reais) global, com base na pesquisa de preços de mercado.

ITEM DESCRTÇAO UNID. QUANT. VALOR
UNITARIO

VALOR
GLOBAL

01
Locaçáo, e suporte técnico e
manutenção de software, com
comodato dos equipamentos,
destinado ao controle das
atividades parlamentares e
transmissão das sessões
ordinárias da Câmara de
Vereadores de Simão Dias/SE.

MêS 12 7.950,00 95.400,00

1 3. ADEOUAçÃO ORçAMENTÁRIA
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. UO: 1001 - Câmara Municipal

. Ação: 01 .031 .000í .2001 - Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal

. Classificaçáo de Despesa: 3390.40.00.00 - Serv. de Tecnologia da
Comunicação
. Fonte de Recursos: 15000000

lnformação e
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CONTRATO DE SERVIçO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A CÂMARA DE
SIMÃO DIAS, E, DO OUTRO, A EMPRESA
ELETRONICO No /2025.

DECORRENTE DO PREGÃO

A CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, inscrita no CNPJ sobn" 32.741.183/000í-92,
localizada na Presidente Vargas, s/no - Centro - 1o Andar - CEP 49.480-000, Estado de
Sergipe doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu
Presidente, a Sr. IRAILDE DE OLIVEIRA SOUZA, e a Empresa , localizada
à-,inscritanoCNPJsobono.doravantedenominada
CONTRATADA, neste ato representada pelo seu _, o Sr têm
justo e acordado entre si o presente Contrato de Fornecimento Parcelado de combustível,
acordo com as disposições regulamentares contidas na da Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021, e demais legislação aplicável, mediante cláusulas e condições seguintes:

cúusuLA pRtMEtRA - Do oBJETo (AÉ. 92, te [, da Lei n'14.133/2í]

O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para Locação, suportê
técnico e manutençáo de software, com comodato dos equipamentos, destinado ao controle
dâs atividades parlamentares e transmissão das sessões ordinárias da Câmara de
Vereadores de Simão Dias/SE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

| - Objeto da contratação:

ll- Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

ITEM
ESPECTFTCAÇÃ

o
CATMA

T
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDAD

E

VALOR
UNITÁRIO

VALO
R

TOTA
L

1

2

b) O Edital da Licitaçáo;
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c) A Proposta do contratado;

d) Eventuais ânexos dos documentos supracitados

CúUSULA SEGUNDA DA VIGÊNCIA E PRORROGACÃO (AÉ. í05. dA LEi

14.133t20211
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de
assinatura, podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima

decenal, observado o disposto na Lei no 14.133, de 2021 .

§ío. A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contÍatado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de fornecimento tem natureza

continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre o fornecimento do contrato, com informações de
que os bens tenham sido fornecidos regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Contratante mantém interesse na

continuidade do fornecimento,

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogaÉo;

e) Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

§2o A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

§3o A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

§4o O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizado nas

sanções de declaraçáo de inidoneidade ou impedimento dê licitar e contratar com poder

público, observadas as abrangências de aplicaçáo.

CúUSULA TERCEIRA . DO REGIME DE EXECUÇÃO (AÉ. 92, iNC. !V, dA LEi N"

14.133t211.
O fornecimento será executado diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execuçáo
indireta, em regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as necessidades da
CONTRATANTE, visando à perfeita consecuÉo do objeto deste Contrato.

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO

Não e admitida a subcontratação do objeto contratual

39N
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CúUSULA QUINTA. DO PRECO E DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO (Art. 92, inciso
V, da Lei n" 14.1331211.

O combustível será fornecido pelo preço constante na proposta da Contrâtada, sendo R$
para o litro da gasolina, perfazendo o presente Contrato um valor totaÍ

§í'- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
lrabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

§2'. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o
documento de cobrânÇa, prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal,
prova de regularidade perante o FGTS - CRF, além dâ CNDT.

§3". Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigaÉo flnanceira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

§4". Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

§5o. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
contado da data do oÍçamento estimado, em _l_12O25.

§60. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice
Nacionâl de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigaçôes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,

§7o. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

§8o. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou, de qualquer
forma, não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor sendo que, na ausência de previsão legal
quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço, por meio de termo aditivo.

§9o. O reajuste será realizado por apostilamento

§10o. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor
mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor -
INPC/lBGE, entre a datã do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento
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cúusut-l sExrA - Do PRAzo PARA Lt UIDAcÃo E PAGAMENTo aÍt. 92 inc. VlI )

O pagamento será efetuado por meio de credito em conta corrente indicada pelâ

Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após liquidação da despesa, a qual

ocorrerá no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis depois da apresentação de Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo recebimento do serviço.

cúusum sÉrrrul - oa exrcuÇÃO DOS SERVICOS (Art. 92. inc. Vlll
Os serviços seráo iniciados no primeiro dia útil após a assinatura do presente Contrato, e

seÍão executados na sede da Contratada, em conformidade com o Termo de Referência e

Proposta apresentada, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art. 140,

inc. ll, alíneas "a" e "b" , da Lei no 14.13312021.

CúUSULA A aÉ-92 inc. Vlll
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Câmara

Municipal, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:

UO: 1001 - Câmara Municipal
Ação: 01 .031 .000 í .200í - Manutençáo dos Serviços da Câmara Municipal

Classificação de Despesa: 3390.40.00.00 - Serv. de Tecnologia da lnformação e

Comunicação
Fonte de Recursos: '15000000

CúUSULA NONA - DA MAT lZ DE RISCO Íart. 92. inc. lX)
A Matriz de Risco, definidora de riscos e de responsabilidades entre âs partês e
caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, encontra-se no Termo

de Referência, anêxo a este Contrato.

ct O REE ILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO art.92 tnc.
O presente contrato poderá sofrer reequilíbrio econômico financeiro, mediante a

formalização de Termo Aditivo, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a sua execução tal como inicialmente pactuado.

§1o. No caso de alteraÉo unilateral do presente contrato que aumente ou diminua os
encargos do Contratado, a Contratante deverá restabelecer o equilibrio econômico-
financeiro inicial no mesmo termo aditivo.

§2o. A êxtinÉo do contrato náo configurará óbice para o rêconhecimento do desêquilÍbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

§3o. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico.financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogâÉo.

.ÍlM
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§4o. O prazo máximo para o reequilíbrio econômico'financeiro, concluída a instrução do

requerimento, será de í (um) mês, admitida â prorrogação por igual período, desde que

devidamente motivada, na forma do art. '123 da Lei no 14j3312021

cúusur-l oÉctmn PRTMEIRA - osnlcncÕes DA CoNTRATANTE Art. 92 X. Xl e
XlV. da Lei í4.133/20211
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;
ll - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes veriÍicadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
lV - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
V - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa
da exêcução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.

143 da Lei no 14.133, de2021;
Vl - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
Vll - Aplicar ao Conkatado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
Vlll - Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumpÍimento de obrigaçôes pelo Contratado;
lX - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçõês e reclamaçôes relacionadas à
execuÉo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste;
X - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

CúU§UIA DÉCIMA SEGUNDA. OBRIGAÇÕES DA GoNTRATADA (Art. 92, XlV, XVI e
XVll, da Lei 14.13312O21

A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de sêus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesâs decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.
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a) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

ll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art '137. ll);
lll - Alocâr os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, Íornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;
V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Códiqo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990 ), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o

valor correspondente aos danos sofridos;
Vl - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artiqo 48. paráqrafo único da Leirf:_14_133 !ç
2021;
Vll - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) Certidão que

comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal; 2) Certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da Uniâo, abrangendo as Contribuições Sociais e os
Créditos Tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do §
Único do art. 1 't da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991 , conforme Portaria Conjunta
PGFN/SRF n" 1.751 , de 02/1012014; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidáo de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa dê Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vlll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;
lX - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.
X - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento;

43,t-
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Xl - Paralisar, por determinação do Conhatante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;
Xll - Promover a guarda, manutençáo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
Xlll - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
XIV - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere:
XV - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condiçáo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
XVI - ManteÍ durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
XVll - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei pâra pessoa com dêficiênciâ, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação art. 1 16

XVlll - Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 1 16, paráqrafo único);

XVIX - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
XX - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, c:rso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124. ll, d. da Lei no 14.133, de 2021;
XXI - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE ExEcUÇÃo (Art. 92, inc. Xll, DA

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRACOES E SANCÕES ADMINISTRATIVAS

);

art. 92 tnc,
A Contratada comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.1331202'l , quando:

I - Der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

44
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Não haverá a êxigência de garantia contratual para a execuçáo do presente contrato.
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ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

V - Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

Vl - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Vll - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Vlll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

I - AdveÉência, quando â Contratada deÍ causa à inexecução parcial do contrato, descrita
no inciso I desta Cláusulâ Décima Terceira, sempre que náo se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave art. 156 2o. da Lei no 14.13312O21

ll - lmpêdimênto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos

incisos ll a lV desta Cláusula Décima Terceira, sempre que não se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave (art. 156, § 4'. da Lei n" 14 133/2021);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos incisos V a Vlll, bem como nos incisos ll a lV, todos desta Cláusula Décima
Terceíra, que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais g rave (

14.133t2021 )

lV - Multa:

a) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por diã de atrâso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

b) compensatória, para as infrações descritas nos incisos V a Vlll desta Cláusula Décima
Terceirâ, de '1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

45

lV - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

§ío. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sançôes:

§
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c) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso lll desta Cláusula
Décima Terceira, de 0,9% (zero vírgula nove por cento) a 4% (quatro por cento) do valor do
contrato.

d) para infração descrita no inciso ll desta Cláusula Décima Terceira, a multa será de 0,8%
(zero vírgula oito por cento) a 3% (três por cento) do valor do contrato.

e) para infrações descritas no inciso lV desta Cláusula Décima Terceira, a multa será de

0,70lo (zero vírgula sete por cento) a 2o/o (dois por cento) do valor do contrato.

f) para a infração descrita no inciso I desta Cláusula Décima Terceira, a multa será de 0,6%
(zero vírgula seis por cento) a 1% (um por cento) do valor do contrato.

§2o. A aplicação das sançóes previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156. §9o, da Let no

14.133t2021

§3o. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art 156. §7o. da Lei no 14.'133/2021).

§4o. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo art. 157 da Ler no 14.1331 2021

§5o. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art

1 56. §8", da Lei no 14.133t2021\.

§60. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenÍa,) dias, a contar da data do
recebimento da comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

§7o. A apticação das sançóes realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art 158 da Lei n" 14 133/2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr.

§8o. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o da Lei n' 14.133. de
2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
ê) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçóes dos órgãos de controle.

§9o. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n" 14.13312021, ou em outras
leis de licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como

atos lesivos na Lei n" 12 846/?0'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lel

art. 159

§í0. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
pÍevistos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administÍadores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada,

observados, em todos os casos, o conÍaditório, a ampla deÍesa e a obrigâtoriedade de
análise jurídica previa (ar!,1_Qq_de LCt!: l l- Q21.).

§'lí. O Contratante deverá, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. Art 16'l da Lei no 14.13312021

§12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declâraÉo de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Ler no 14.13312021

§í3. Os débitos da Contratado para com o Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo
órgáo ora Contratante.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA . DA EXflNÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, iNCiSO XIX, dA ICi

14.133t202',11.

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigaçÕes de ambas as partes contraentes.

§1o. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
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§2o. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificaÉo do contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

§3o. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

§4o. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no

14.13312021 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
a) nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

b) a alteração social ou a modiÍicaÉo da Íinalidade ou da estrutura da empresa náo

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
c) se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteÍação subjêtiva.

§5o. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) balanço dos eventos contratuais lá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) relação dos pagamentos já efetuâdos e ainda devidos;
c) indenizações e multas.

§60. A extinção do contrato não configura óbicê para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, daLei no 14.13312021).

§7o. O contrato poderá, ainda, ser extinto:
a) caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natuÍeza técnica, comercial,
econômica, Íinanceira, habalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou

com agente público que tenha desempenhado funÉo na licitação no processo de
contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso lV, da Lei no 14.13312021);

b) caso se constate que â pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que
atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoÍidade a ele
hierarquicamente superior no âmbito do órgão Contratante (art.30, §3", do Decreto Federal
no 7 .2Q3, de 4 de junho de 2010).

cúusuLA DÉctMA sExrA - Dos cAsos oMtssos (AÉ. 92, il, da Lei 14.133t20211

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicávels e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8-078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

cúusulA DÉcrMA sÉTtMA - DAs ALTERACoES (AÉ. í24, da Lei 14.133t2o21t.
l8

n.l
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Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
no 4.13312021 .

§ío. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

§2o. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deveÍá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (aft. '132 da Lei no

14.133!2021).

§3o. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebraÇáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.133t2021.

CúUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAME NTOEDA F ISCALIZACAO ÍAÉ.

Na forma do que dispõe o artigo 1í7, e seguintes, da Lei no 14.13312021, ficará designado 1

(um), ou mais, fiscal(is) do contrato, representante(s) da Administração especialmente

denominado(s) e nomeado(s) em portaria específica, anexa a este instrumento, para

acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, na forma do Termo de Referência

anexo.

§ío. A fiscâlização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do contrato com as normas especificadas, e se os procedimentos são adequados para

garantir a qualidade desejada.

§2o. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades
contratuais.

CLAUSULA DECIMA NONA - DA PUBLICACAO (Art. 94. da lei 14.133/202í)

lncumbirá ao Contratante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, na forma e prazo previstos na Lei n" 14.133/2021, bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 9l , capuÍ, da Lei no

14.13312021, e ao art. 8o, §2o, da Lei no 12.527, de í8 de novembro de 2011, c/c art. 7o, §3o,
inc. V do Decreto Federal no 7.724, de 16 de maio de 2012.

CúUSULA VIGESIMA - Do FORO (AÉ.92, §1o, da Lei 14.133120211
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As partes Contratantes elegem o Foro da Cidade de Simão Dias, Estado de Sergipe, como
único competente para dirimir as questÕes que porventura surgirem na execução do
presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

de 2025

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

il-
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